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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO
Trata-se de recurso especial, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Limeira, que manteve a retenção da aluna no 8º ano do Ensino Fundamental, ano letivo de 2011 do Colégio Puríssimo Coração de Maria, em Rio Claro.

Em 22-12-2011, o pedido de Reconsideração da decisão foi apresentado à escola (fls. 8/11).

Em 26-12-2011, o Conselho de Classe se reuniu, reconsiderou a decisão em História e manteve a decisão em Língua Portuguesa e em Matemática (fls. 7).

Em 28-12-2011, o Recurso à Diretoria de Ensino foi protocolado no Colégio e recebido na Diretoria de Ensino em 04-01-2012 (fls. 2/6).

Em 17-01-2012, a Dirigente Regional de Ensino acata o Parecer da Comissão de Supervisores e mantém a retenção da aluna. Os Interessados tomam ciência em 20-01-2012 (fls. 132/134).

O Recurso a este CEE, foi protocolado na DER de Limeira, em 30-01-2012 e chega aqui em 02-02-2012 (fls. 35/142).

1.2 APRECIAÇÃO

No boletim da aluna (fls. 16) as notas trimestrais são:

	Disciplinas
	1º Trim.
	2º Trim.
	3º Trim.
	4º conceito
	PF
	Situação

	Língua Portuguesa
	D
	C
	D
	D
	D
	Reprovada

	História
	C
	C
	D
	D
	D
	Reprovada

	Geografia
	B
	C
	C
	C
	-
	Aprovada

	Matemática
	B
	D
	D
	D
	D
	Reprovada

	Ciências Fís. e Biol.
	C
	C
	C
	C
	-
	Aprovada

	Educação Física
	C
	B
	B
	B
	-
	Aprovada

	Educação Artística
	C
	B
	B
	B
	-
	Aprovada

	Inglês
	C
	B
	C
	C
	-
	Aprovada

	Filosofia
	C
	A
	B
	B
	-
	Aprovada

	Ensino Religioso
	A
	A
	A
	A
	-
	Aprovada


Portanto, a aluna ficou retida no 8º ano E.F. de 09 anos, por reprovação em Língua Portuguesa, História e Matemática, a princípio, sendo aprovada em História por decisão do Conselho de Classe.

No Recurso a este Colegiado, os interessados alegam, em resumo (fls. 135/140):

- que a mãe da aluna vinha “manifestando sua preocupação junto aos órgãos responsáveis da escola, relativamente à diminuição do rendimento escolar de sua filha, o que vinha sendo notado através da redução dos conceitos de avaliação trimestrais que lhe eram atribuídos” (sic);

- que foram realizadas avaliações com neuropsicólogos, fonoaudióloga e neurologista, resultando diagnóstico de Déficit de Atenção e Hiperatividade e Déficit de Processamento Auditivo. Os exames datam de dezembro/2011;

- que consideram que os diagnósticos devem ser considerados como fator de avaliação, mesmo que tenham sido apresentados somente em dezembro, já ao final das avaliações;

- que a aluna agora está em fase de “ampla recuperação” decorrente da administração de medicamento prescrito e a questão de saúde está agora corrigida;

- que não foi considerada a análise global da  situação da aluna;

- que a retenção da aluna é fator de desmotivação para a recuperação do estado normal da sua saúde.

Solicitam a aprovação da aluna em todos os componentes do quadro curricular.

No Relatório, a comissão de supervisores de ensino, após análise dos documentos, emite Parecer alegando, em resumo (fls. 132/134):

- que a documentação analisada demonstra o desempenho insatisfatório da aluna em componentes fundamentais da matriz curricular e em declínio durante o ano letivo;

- que o colégio ofereceu os mecanismos previstos em seu regimento escolar, especialmente os de reforço e recuperação ao longo do ano letivo, visando à superação de deficiências de aproveitamento, porém a aluna não participou desses estudos;

- que os pais estavam cientes do desempenho da aluna;

- que as providências de avaliação de processo auditivo, neuropsicológica e medicação foram realizadas em novembro e dezembro;

- que os pais da aluna vinham manifestando preocupação, mas as providências foram tomadas somente ao final do ano letivo e poderão auxiliar a família e a escola no acompanhamento do aprendizado e formação da aluna agora no ano letivo de 2012;

- que não vê a retenção como ato punitivo e sim como uma oportunidade de retomada de forma mais apropriada para a formação de base sólida e recuperação das lacunas observadas.

Além dos já citados, compõem os autos os seguintes documentos:

- relatório de avaliação neuropsicológica datado de 12-12-2011 (fls. 17/19);

- prescrição de medicação de uso contínuo datada de 20-12-2011 (fls. 20 e 25);

- relatório de avaliação de processamento auditivo datado de novembro de 2011, sem registro do dia (fls. 21/24);

- relatórios dos professores das disciplinas objeto de retenção da aluna (fls. 27/28);

- ficha individual de avaliação periódica do aluno (fls.29);

- planos de curso das disciplinas objeto da retenção (fls. 30/47);

- planos de recuperação das disciplinas objeto da retenção (fls.48/51);

- Regimento Escolar, capítulo da avaliação e recuperação, atribuição dos conceitos (fls. 52/58);

- Histórico Escolar da aluna (fls. 59);

- cópias dos diários de classe das disciplinas objeto da retenção (fls. 84);

- folhas de presença às reuniões de pais (fls. 85/90);

- relatórios do serviço de orientação educacional da escola (fls. 91/98);

- Atas dos conselhos de classe (fls. 99/122);

- avaliações da aluna (fls. 123-131).
 Se o caso for analisado, como recurso de aluno com diagnóstico de TDAH, este Colegiado já se manifestou em outros Pareceres, no sentido de que não deva ser tratado com base na Deliberação CEE nº 11/96. A Deliberação CEE nº 59/06 e Indicação CEE nº 60/06, que “estabelece condições especiais de atividades escolares de aprendizagem e avaliação para discentes cujo estado de saúde recomende” orientam a respeito. A Deliberação CEE nº 68/07 e indicação CEE nº 70/07 “fixam normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, no sistema estadual de ensino” tratam dos procedimentos da Escola no atendimento aos alunos. Ainda sobre isso, o Parecer CEE nº 104/201, analisa caso análogo e conclui que “os autos devem retornar à Diretoria de Ensino para que a Supervisão de Ensino e a Equipe Escolar, à luz dos dispositivos das legislações vigentes e dos registros existentes sobre o aluno em questão, concluam sobre os procedimentos mais adequados ao caso” (g.n.). Tal conclusão também poder ser adotada no caso em tela.

Por outro lado, considerando-se que os diagnósticos avocados só ocorreram ao final do ano letivo e das avaliações definidas em calendário escolar e considerando-se que a escola ofereceu os procedimentos regimentais de recuperação não aproveitados pela aluna, então o caso pode ser analisado à luz da Deliberação CEE nº 11/96. 

Por essa via de análise, resta comprovado:

- não haver evidência por parte da escola de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar visando à superação das deficiências de aproveitamento;

- não haver evidência por parte da escola de atitudes discriminatórias contra a aluna;

- não haver evidência de inobservância das normas regimentais, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção;

- não haver evidência de inobservância de outras normas e leis aplicáveis.

Assim sendo, a retenção pautou-se pelas normas regimentais do Colégio, razão pela qual cabe indeferimento do recurso apresentado, mantendo-se a decisão da Escola e da Diretoria de Ensino.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, indefere-se o Recurso contra avaliação final, interposto pelos responsáveis por Isabella Guilhermon Cortez, mantendo-se as decisões da Escola Puríssimo Coração de Maria, em Rio Claro e da Diretoria de Ensino da Região de Limeira. 

Envie-se cópia deste Parecer aos Responsáveis pela aluna e à Escola.

                       São Paulo, 15 de março de 2012.

                          a) Cons. Maria Lucia Franco Montoro Jens

                                         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres “Ad Hoc”, Mauro de Salles Aguiar, Severiano Garcia Neto e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 21 de março de 2012.

a) Consª. Ana Luisa Restani

             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de março de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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